
Estado do Paranát

Oficio no 63712020-cAB

Londrina, 30 de novembro de 2020

A Sua Excelência, Senhor

Ailton da Silva Nantes

Presidente da C ãmar a Municipal
Londrina - Pr

Assunto: Encaminha Projeto de Lei - REFORMA DA PREVIDÊNCIA
MUNICIPAL - Altera dispositivos da r,ei n" 11.i48/2011- refere4'te'
plano de saúde. , r

SEI n" 43.002391/2020-52

Senhor Presidente,

Estamos encaminhando a essa egrégia Casa de Leis, a apensa

propobitura, através da qual pretende o Executiv o avtorização legislativa para que

possa alterar dispositivos da l,ei no 11.348, de 25 de outubro de 2011, que

regulamenta o plano'de seguiidade social do servidor público do Município de

Londrina.

Prefeitura do Município de Londrina

Em atendimento ao disposto no art. 29, ç 1o, da Lei Orgânica do

Município e no artigô 72, ç 6o, do Regimento Interno da Câmara Municipal de

Londnna, vrmos à pîesença de Vossa'Exòelência solicitär a apreciação, Ë-
regimedeu1gência,.conformejystificativaanexa.

Atenciosamente,

Marcelo Belina Martins i ''1 'r

PREFEITO DO CIPIO

IHL DDIN. ?41 03lll/20-lth4lnin
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JUSTIFICATIVA ' i'

ll';
A Caixa de Assistência, Aposentadoria e Pensões dos Servidores

Municipais de Londrina - CAAPSML, constituida na forma de Autarquia, tem
como finalidade o seu autogerenciamento (Fundo do Órgão Gerenciador), além
do gerenciamento do Plano de Previdência Social (Fundo Financeiro e o Fundo
Previdenciário) e do Plano de Assistência à Saúde (Fundo do Plano de

Assistência à Saúde)

Com o intuito de promover de forma satisf4tória aos servidores

municipais de Londrina a rcalização de um Plano dç AssiBtência à Saúde cqm
excelência, a CAAPSML, atua..no gerçnciamento do Plano, de AssistênciA ¿li

Saúde (PAS) CAAPSML. Nessp sentidq, 9o1n o ryodefo de autogestão, sistema

cooperativo de gerenciamento da saúde, sem fins lucrativos, busca proporcionar
meios indispensáveis de atendimento na ârea da saúde do servidor público para

aqueles que são contribuintes do Plano, bem como para os casos de acidente;em

serviço. 
'1' I ' '

Diante da nova reàlidade vivida pela sociedàde brasileira, e pëla

municipalidade, as alterações aqui propostas,' sãor extremâmente necessáriaS e

uryentes, tantö para amanutençáo ¿i nln¿o de assistência'',à saúde do serviàor,

tanto paru abusca pelo equilíbrio financeiro e atuarial do sistema previdenciario
municipal I : i

Conforme legislação municipal, atualmente poderão ser assistidos

pelo PAS os dependentes indiretos dos contribuintes do Plano de Assistêncîá à

Saúde, nos termos do art. lt2 dal,ei no 11.34812011, o quejcônfere àqueles due
já perderam a condição de dependentes diretos ou aqueles, gu€ simplesmenterse

encontram no permitido pela norrna, que façam parte do PAS. ' ,'
:., ' i,. :;.. ..1 ., . :Ìi ;

.1.'
Ocorre que a formatação da atual lei;'êm algunrs artigos, gera grâves

distorções na saúde f,rnanceira'dô'firndo de assistência à saúde, que precisam Ser

urgentemente corrigidas sob pena de riscos à própria solvência,do firndo.

Desse modo, foi apresentada proposta que vedä o ingresso de novos

depehdentes indiretod nos termos ðo inciso'III, IV e V dol art. ttZ,
apenas que ingressem no PAS na qualidade de dependente indireto, os

solteiros e equiparados, permanecendo os demais dependentes indiretos

estiverem inscritos nessa qualidade, até a publicação da Lei. :

Ì

r.ìl
, .'i

2



t: :'

Prefeitura do Município de Londr.inu
Estado do Paranát

,, '

O projeto de lei prevê, ainda, arevogação do art. 126, eredireciina

os valores antes aplicados no Fundo de Assistência à Saúde de forrna de aporte

para o Fundo de Previdência, ou seja, haverá um aumento de 4o/o (quatro por

cento) na alíquota de contribuição patronal, visando o equacionamento do déficit
atuarial do sistema previdenciário municipal, assim, se faz qecessário a alteração

no art. 78, dareferida Lei.

Dessa forma, entendemos que esta proposição será de enoûne

relevância para o município de LondriÍra, na medida em que apresenta ações

importantes na busca de uma solução para o equilíbrio financeiro e atuarial.ido

RPPS munipipal, garuntindo o futuro das raposenladorias",,dbs servidores seml

comprometer as políticas públicas paru apopulação. . 
:

Propomos ainda a mudança na formação do Conselho

Adrninistrativo que hoje não' respeita o critério da paridade, o que ferelos
princípios basilares que norteiam ds conselhos, ou seja, nolformato que hoje'se

encontra o Conselho Administrativo só'tem a representação dos beneficiárþs,

tanto da previdência como da ássistência à'saúde, e o ente patrocinador Que

aporta'o maior volume de recursos não tem representatividade no Conselho, a

exceção do Superintendente da Autarquia, o que gera decisões extremamente

parciais e em desfavor da Administração de todo o plano de seguridade, e que à

longo prazo comprometem a saúde f,rnanceira do fundo de assistência à saúde.
i . ,r , il. ;

it.,.i
1

¡ ,i r ' . i^. 
:t \

possul reglme próprio de previdência e não tem' paridadelno seu ConselhóÌ
i:,.:,:ii , ,r

Administrativo. ,, 
i

Todos os conselhos respeitam a paridade, sendo um princípio

basilar do próprio sistema democrático, e essâ distor ção jâfoi inclusive apontáda

pelos órgãos de Controle ExJerno, o que 
lecllma 

uma adequàÇio urgente 'i 
,',

As demais propostas de alteraçãé, estão :iodut vinculadasi à

necessidade de tornar a gestão dá Autarquia CAAPSML, máis condizente to*'at
necessidades do interesse público, e a' aplicaçãö: dos priricþios que regem a

, r'i',

I, .;rt". ,.
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e Londrin

Após a síntese das justificativas apresentadas, segue a presehte'
proposta, para que sejam alterados os artigos 78, 109, 111, 112, ll3, 116, ll7,
I18, 11,9,122,129,I32, 140, I43, 144 e 146, dalei no 11.34812011, visando os

ajustes para manutenção do equilíbrio financeiro e atuarial do Plano de

Assistência à Saúde dos Servidores Públicos dos Município de Londrina, e a

revogação dos artigos 123, 124 e 126 todos da Lei 11.348,,de 25 de outubro,,de
201I, e o artigo 2o daLei 13.034, de27 de abril de2020.

encontre

Municipàl

Esperamos, assim, diante das razões aduzidas, que o projeto
favoravel acolhimento dos integrantes desse Egrégio Colegiapo

Londrina,30 de de2020.

Marcelo Belina Martins
PREFEITO DO

,i¡

i

tì, r,

;.t. ,

', , t

IO i', 
'
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SUMULA:

; ,Mq
Marcelo VeliýiMartins

PREFETTo nô nnuNrcÍpro

PROJETO DE LEI N"....

orÍclo u" 037/2020-GAB, DE 30 DE NovEMBRo DE 2020

REFORMA DA pnpvIoÊNcIe MI-INICIPAL - Introduz
alterações îa Lei 11.348 de 25 de outubro de 201!, que
regulamenta o plano de seguridade social do servidor público do
Município de Londrina, a estrutura e , funcionamento da
CAAPSML, cria os fundos de previdência social e de assistência à

saúde, do órgão gerenciador e dâ outras providências.

. .!, r : T.sndlina 30 dþ +ovpmbro de 20ì,20,t

\l:

{ 'lti t

Texto do projeto de lei em anexo.
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SUMULA:

Estado do Paranâ

PROJETO DE LEI N"....¡¡¡¡¡¡.¡¡.¡¡¡¡¡r.¡¡¡¡ó

REFORMA DA PREVIDENCIA MLINICIPAL - Introduz
alterações îa Lei 11.348 de 25 de outubro de 2011, que

regulamenta o plano de seguridade social do servidor público do

Município de Londrina, a estrutura e funcionamento da

CAAPSML, uia os fundos de previdência social e de assistência à

saúde, do órgão gerenciador e dá outras providências.

A cÂma:n¡, MUNICIpAr,,D"i
LONDRINA, ESTADO DO PARAI{fiA,

'1.

APROVOU E EU, PREFEITO DO
MUNICÍPIO, SANCIONO 

' 
n

SEGUINTE

LEI:
,.ll i

Art. 1". Passa o art. 7'8, da iei no I 1.348, de 25 de outubro de 2011,

avigorar com a seguinte redaþaoi i '

"Art. 78. A contríbuição mensal dos órgãòs de lotação '

corresponderá a 26% (vinte e seís por cento)'do total da base

de contribuição dos servídores ativos, inativos e pensionistas

vinculados ao fundo de natureza previdenci(1ia, incluíndo o

abono de natal. .' ,' , . 
,'

1.:.

S 1". A base de contribuição de que trata o caput deste'artigo

equívale à mesma base de coniribuiç:ão a quä alude o çt 2" do

artigo 80."

S 2". A alíquota de contribuição do órgão de lotação, prevista

no capvt, será acrescÌda de 3% (três por cento), quando "

incidente sobre vencimentos de ocupantes de cargo Ou 
,,

professor.(AC) i

cjr";

t

'sl,i

-¡,¡
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Art.2o. Passa o art. 109, da Lei no 11.348, de 25 de outubroide
2011, a vigorar com a seguinte redação: :

'Art. 109. O plano de assístêncía à saúde do servidor público do

Municípío de Londrína é optatívo, firmado através de contrato e

visa proporcÌonar aos segurados e a seus dependentes, mediante
c ontr íbuiç ão, as s ístênc ia :

I - médíca, ínclusive quando decorrente de acídente de trabalho;
il - hospitalar, inclusíve quando decorrente de acidente do

trabalho;

!'

S I' A',assistência de que.trata .este artìgo'pof,erá ser prestií)dài,,

através de credencíados, operafloras, de plano de saúde,

cooperatÌvas de servíços médicos, conveniados, terceirizados e/ou

serviços próprios, com liberdade de escolh.a, dentre eles, pelo
segurado. NR) : {

S 2" A assistêncía de que trata este artigo poderá ser prestada aos

servidores púbtícos submetídos à Consolidação das Leis do

Trabalho, com vínculo funcíonal nas empresas públicas e

socíedades de economía místa do Municípío de Londrína, medíante

termo a serfirmado entre essas entidades e a GAAPSML

S 3' Na hípótese tratada no parágrafo anleríor, oS valores', e

crítérios de contrl)buíção serão definidos poi ato da CAAPSML,

observado o dísposto no art. I I3 desta Lei.

S 4'. A CAAPSML poderá estabelecer contratos ou convênitioS,

para a presmçao de serviços adícionais de assiitência ao serviàor
púbtíco municipal.'NR) ' ': I'i

r : :. t. ,;;,, ,

S 5' O regiwie' do plano de assístência à saúde será objeto de

regulamento da CAAPSML, observadas as dÌsposições contídas

nèsteTítulo." ì i ;J l

Art. 3o. Passa'o art. l1l, da Lei no 11.348, i'de 25 de outubro

2011, avigonrcom a seguinte'redação: l 'i'::

ibè
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*Art. 111. Poderão ser segurados do plano de assistêncía à saúde,

na condição de dependentes diretos do contribuìnte: l

I - o cônjuge, companheiro ou companheÌra e o filho menor'de
vínte e um anos, ou inválído;

il - os filhos solteíros, até vinte e quatro anos e antes que

completem vinte e cinco anos, comprovadamente com rendímentos

não superiores a um salário mínímo e enquanto estíverem

matrículados em estabelecímento de ensino superíor;
III - o menor que, por determinação judícial, esteja sob sua

guarda; 
:

$ /' , Considera-se companheíro a :pes;oa qtle, sem ser casarta,',,

mantenha união estável com o segurado, de acordo com o S 3'do
artigo 226 da Cbnstìtuição Federal, devidamente comprovada.

NR)

$ 2" Consídera-sè união estávell, para os fins deste artigo, aquëla

veríficada como entidade familiar, nos termos da leí cíví\.

S 3' O' contribuinte casado não poderá realizar inscrição de

concubîna. i

S 4" O 'enteado ou o menor'que esteja sob a tuteila do contribuitite,

que não possuir bens ou rendaLs suficientes paia o próprío sustento

ou educação, será equíparado aofilho, desde que seia apresentøda

declaração escríta do contríbuinte e comproÿada a dependêncía

econômica, na þrma estabelecída em regulamento baixado pela

1AAPSML". t t'' Ì'r"

ilJ :i

Art. 4o. Passa o art. 11.2, da Lei no 11.348, de25 de outubro de

2011, avigorcr com a seguinte redação: , .: .,,,,

"Art, 772. Atém dos'dependentes de que traita o artigo anterior,

poderão ser ínscritos, na qualídade de dependentes indìretos do

contribuinte, oi filhos solteiros e a eles equíp'brados que'perderam

a'condição de dependentes díretos." NR)
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Art.5". Passa o art. 113, da Lei no 11.348, de25 de outubro de

2011, a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 113. O contrato de que trata o artígo 109 desta Lei deverá

conter, dentre outras, as seguintes disposíções:

I - os beneJícios oferecidos pelo plano;
II - a contribuição mensal do servÌdor para o plano;

m - a participação do servídor e do fundo no custeio dos

beneficios;

IV - os períodos de carência para a prestação dos beneficìos,'

V - os limítes de cobertura do plano; e

VI - a ftrma, de quitq.ção da; despesas efetuadqs pelò servidor. " ,', 
'!,t. , 'i

Art. 6o. Passa o art. 116, da Lei no 11.348, de25 de outubro de

2011, a vigorar com a seguinte redação:

"Art. I16. Os usuários ou ex-contribuíntes, titulares ou

dependentes, não podeyão celebrar novo c 
,gntlato 

do plano, de

assistência à saúde, enqùanto não efetivar'a quitação total'do
débito de acordo com o estabelecido em regulamento próprio."

Art,7". Passa o art. 
'117, da Lei no 11.348, de 25 de outubrorde

2011, a vigorar com a seguinte redação: i , ,,, ,l

"Art. ll7, O conttr:ibuínte përderá'a qualídade de segurado do

plano de assístêncía à saúde, quando: I i

I - deíxar de pagar qualquer ímportâncía relatíva à contríbuíção,

co-partícípaç ão, par c e lamento .ou as s istência ofer e cida p elo plano

por 90 (noventa) días'consecuiívos, contados'a partir do primeiio¡ \ ,a

dia posterior'a datà db v,encimento para pagamento.

II - ao perder fl Sualidade de ,servídor públíco,da administraçã9

direta e índireta do Munícþio dè Londrina; e '' ' 1 '

ru - perder a qualidade de servídor públíco submetido à

ConsolÌdação das Leis do Trabalho nas empresas públicas e

sociedades de economia miiìta do Municípîo de Londrína.

_t it

9
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Pardgrøfo único. lÝo caso previsto nos íncisos II e III, a perda da

qualídade de assístido ocorrerá 30 días após a publicação do ato,

vedada a sua prorrogação. NR) "

Art. 8o. Passa o art. 118, da Lei no 11.348, de 25 de outubro de

2011, a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 118. Perderá a condição de dependente no plano quando

I - houver a perda de qualidade de contríbuínte pelo titular;
II - deixar de atender os requísítos prevístos nqsta Lçí; (NR)

III - por. solicítação do contrib?linte. ": ,:'

Art.9o. Passa o art. Il9, da Lei no 11.348, de25 de outubro de

2011, a vigorar com a seguinte redação:
, .1., ;. , i

"Art, 119. Os beneficios a que terão direito o contríbuínte e Sëus

dependentes, no tocante ao plano de assístêncía à saúde do

Servidor, estarão definídos em regulamento da CAAPSML." (lrlR)

Art. 10. Passa'o ait."lz2, da Lei no 11.348, de 25 de outubro de

2011, a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 122. A contríbuíção'ao P¡ono de assistência à saúde, pel,os

contríbuíntes relac'ionados nos artigos 109, S 2", ll0 desta I-;eí,

relativa à sua participação e de seus dependentes, será mensal e

ínstituída de acordo com os cálculos atuariais realìzados pela

CAAPSML.

$ /' A contríbuíção 'do títular e dos seus dependentes será per
capìta, determinadl por faixa etdria QÝR) ,, r, , ; ,:i, ,

S 2' Os valores das contrìbuíções previstas neste artigo dever,(o

ser reajustados' anualmentè, de'acordo com estudots apresentados

pelo cálculo atuarial. (NR)

''¡ |

l0
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S 3" O reajuste de que trata o $ 2" far-se-á mediante ato da

CAAPSML.

$ 4" Nenhum beneficio do plano de assistência à satide será

críado, majorado ou estendido, sem a correspondente fonte de

custeio total. "

Art. 1L . Passa o art. I29, da Lei no 11.348, de25 de outubro de

201I, a vigorar com a seguinte redação:

uArt. '129. Fica,críado o Fundo de Assíst-ênçia à Saúde, cpjoi
custeio dos beneJicios seró :rqalízqdo pelos segurados, e terá

como objetivo a òobertura dos beneficíos e dø øssistênciø à søtúde

aos servidores públicos manicipøis¡ vínculados ao plano de

assistência à saúde." :

Art. 12. Passa o art. 132, da Lei no 11.348, de 25 de outubro de

2011, a vigorar com a seguinte redação:

"Art. I32. As contríbuições e valores relatívos à partícípação

devidas pelo beneficíário ao Plano de Assístência à Saúde, serão

acrescídas de:

I - atualÌzação monetária, conforme a vari,ação do indice' de

Preços'ao Consumidor Amplo - IPCA;
II - multa de 2% (dois,por cento); e

III - juros moratório;sàe 0,5% (meío por cento) ao mês. t.'

SI" A còbranç'a'dos juros mora;tórios ¡ncid¡rå' sobre a atualizaÇão

monetáría e multa naþrma estabelecída nestt)i: artigo.

$2" Incídirá, aínda, ressarcimènio þbi pe:rda,i è danos, honorário

advocatícío e reembolso de custas judíciais. " OIR)

13. Passa o árt. l40,idalei no 11.348,'d"25 de óutubrö
rn

2011, a vigorar com a seguinte redação:

I

"Art. 140. O Conselho'Adrhinistrativo
ij

,1,'
mem?ros, senao:

') ,,
sera

:

'. ,,'
setecompos to de
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I - o Superíntendente da Autarquía;

II - doß membros efetívos, eleitos dentre os segurados atívos,

sendo suplentes os demaís subsequentes;

III - um membro efetivo, eleíto dentre os segurados ínativos,

sendo suplentes os demais subsequentes;

IV - dois membros, efetivos, índicados pelo Executivo Municípal,

escolhidos dentre os segurados ativos, e respectivos suplentes;

V - um membro efetívo, indicado pelo Executivo MunÌcÌpal,

escolhido dentre os segurados inativos, e respectivo suplente.

Pardgrafo único. Para os fins deste artigo, no tocante qos 
.

conselheiros eleítos, considerøm-se suplentes os candidatos m.gíslt

votados na sequêncìa Ìmediatamente inferíor, após o eleito."

Art, 14. Passa o art. t43, da Lei no 11.348, de25 de outubro de

20ll,a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 143. O Conselho'Admíriístrativo reunír-se-á em caráter

ordinário mensalmente, e, èxtraordínariamente, sempre que

convocado pelo seu presídente, cabendo-lhe, entre outras, as

seguintes atríbuíções: (NR) : 
"ì

I - eleger seu'presidente; '

II - aprovar o regímentó interno da Autar:quía proposto pe:los

órgãos executívos; ;

m - aproÿar as diretrizes gerais de E(stão da Autarquía

propostds pelos órgãos executivos; 1; ' 'Ì ,

IV - aprouo, propostas de modificação nl¡esta leí ou em s.:eu'

regula,mento, segundo proposição dos órgãos executívos; (NR)

V - aprovar os percentuaís de participação do segurado e do

plano.de assistêncía à saúde no custeio de beneficíos e os limites

de'coberturadessbplano;' i iì

VI - aproÝar' as'tabelas de custo dos servi,ços de assistêncía à

saúde QÝR)

VII - aproÿar as propostas do Plano Plurianuat (PPA), da Lei'de

Díretrízes Orçamentárías (LDO) e da Leí'de Orçamento Aniial
(LOA) e sobre os pedídos de créditos adicionøìs;

\III - decídir'sobi,ie os re:cursos ínterpostos contra as decísões de

primeíra instân'ciit, de ínteres,se dos segurados, com exceção /e
' lr, i

12
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servíços e materíaís não íncluídos na cobèrtura pelo plano'de
assistência a saúde. QÝR)

IX - acompanhar a execução dos serviços adminístrativos da
Autarquía e a prestação dos beneficios concedídos pelo plano de

seguridade social, velando por sua íntegridade;
X - aproÿar o plano de custeio e os planos de aplicação

financeira dos recursos da CAAPSML, bem como os de seu

patrímônio;
XI - propor adequações no plano de segurídade social, seguntdo

avaliação técníca e atuarial;
XI - analisar e aprovar o envio de proposta ao Prefeito
Munícípal, criando ou extingutíndo cafgo,ý do plano de l
classíficação de cargos e sal.ários da CAAPSML e da estrutura
organízacíonal da Autarquía; 

'

XIil - determÌnar a realìzação de audìtorias e inspeções propostas
pelo Conselho Fiscal;
XV - aprovar as ínstruções para a realízação das eleíções de que

trata esta Leí e acompanhar seu desenvolvímento,'

W - pronuncíar-se Sobre assuntos de ínteresse da CAAPSML q,ue

lhe seja submetído pelo Superíntendente;

XW - 'aproÿar' os 'balancetes mehsaís e ò
.i

Autarquìa; e

X|II -'aprovar o percentual de iaxa administratíva previsto"'ito

art. 170 desta LeL

$1". O Presídënte e o Více.Presidente do Conselho Admínistratívo

serão escolhidos anualmente pelos seus membrost.
i.i)

't 
'.i

S 2' o Superiniendente da Autarquia não 'poderá exercer','a

presidência do Cónsetho Admínßtrativo." ;

. r ;. ':,1

Art. 15. Passa o art.'144, da tei no 11.348, 'de' 25 de outubroi de

20!1, a vigorar com a seguinte redação: r' :

, ,,,,

"Art. 144. Ao Presidente do;Cons;ethà Admini s tr at ív o, c omp e t ir á :

I - convtocar e presidír as reuníões do Conselho, organízando a

pauta de discussões e votações;QÝR)
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II encaminhar as decisões e deliberações do Conselho

Admínístrativo, acompanhando e exigíndo a sua fi,el execução; e
(NR)

III - cumprir e fort, cumprir as delíberações do Conselho de

Admínistração. "

Art. 16. Passa o art. 146, da Lei no 11.348, de25 de outubro de

201I, a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 146. O Superíntendente não poderá exercer direìto de voi¡to,

na aprecÌação ode recursos interpostos contrþ às decisões por'elei
proferÌdas." :, 

.

Art. 17. Ficam revogados os artigos 123, 124 e 126 todos da Lei

1I.348, de 25 de outubro de 2011, e o artigo 2o da Lei 13.034, de 27 de abril'de

2020. '

Art. L8. Fica garantida a permanência de todos os dependentes

indiretos inscritos até a data de entrada em vigor desta lei.

Art. 1,9. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação

revogadas as disposições em contrário.
,',.]1,;,

l4
ir' I


